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APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  OFICIAL
CONHECIDA  DE  OFÍCIO.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  COBRANÇA.
PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE INTERESSE
DE  AGIR.  PRESENÇA  DO  BINÔMIO
NECESSIDADE  E  ADEQUAÇÃO.
IMPRESCINDIBILIDADE  DE  PRÉVIO
REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.
REJEIÇÃO.  MÉRITO.  SERVIDOR  PÚBLICO
MUNICIPAL.  COBRANÇA  DE  ANUÊNIOS.
PREVISÃO  LEGAL.  CABIMENTO.  JUROS  E
CORREÇÃO  MONETÁRIA  EM  FACE  DA
FAZENDA. INCIDÊNCIA DA NORMA DO ART.
1º-F DA LEI Nº 9.494/1997 COM A REDAÇÃO
DADA PELO  ART.  5º  DA LEI  Nº  11.960/2009.
OBSERVÂNCIA  DA  MODULAÇÃO  DOS
EFEITOS  DAS  ADI's  4.357  e  4.425.
DESPROVIMENTO  DO  APELO  E
PROVIMENTO  PARCIAL  DA REMESSA
NECESSÁRIA.

-  Embora  a  r.  sentença  não  tenha  determinado  o
reexame  necessário  da  controvérsia,  imperioso  seu
conhecimento de ofício, nos termos do artigo 496, I,
do Código de Processo Civil e enunciado da Súmula
490 do STJ, por ter sido o decreto judicial proferido
contra a Fazenda Pública, e não exprimir condenação
em quantia certa e determinada.

- O interesse processual se configura quando presente
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o binômio necessidade/adequação. Afirmando a parte
necessitar da intervenção estatal para ver reconhecido
o direito que alega e verificando-se que o provimento
jurisdicional,  sendo  favorável,  trar-lhe-á  benefícios,
tem-se  evidente  o  interesse  processual,  por  estarem
presentes  a  necessidade  e  utilidade  na  atuação  do
Judiciário.

–  Os  Municípios  possuem  competência
constitucionalmente  garantida  para  fixar  e  alterar  a
remuneração de seus servidores, bem como organizar
o  quadro  e  a  carreira  de  seus  órgãos,  consoante  o
disposto no art. 39 da Carta Magna, observando, para
tal, as regras hierarquicamente superiores, tais como
as Constituições Estadual e Federal. 

-  O  art.  57 da  Lei  nº  449/1993  do  Município  de
Remígio/PB garante o adicional por tempo de serviço
aos servidores públicos municipais,  devendo-lhes ser
assegurada a correta percepção da verba.  O servidor
que comprove a efetiva prestação de serviço para  a
edilidade tem o direito ao pagamento de adicional  à
razão  de  1%  (um  por  cento)  por  ano  de  trabalho,
incidente  sobre  o  vencimento,  diante  da  expressa
previsão em lei municipal neste sentido.

- Em condenações em face da Fazenda Pública, deve-
se observar a incidência de juros de mora da seguinte
forma:  a)  percentual de 1% ao mês, nos termos do
art. 3º do Decreto n. 2.322/1987, no período anterior a
24/08/2001, data de publicação da Medida Provisória
nº  2.180-35,  que  acresceu  o  art.  1º-F  à  Lei  n.
9.494/1997; b) percentual de 0,5% ao mês, a partir da
Medida Provisória nº 2.180-35/2001 até o advento da
Lei n. 11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F
da Lei n. 9.494/1997; c) percentual estabelecido para
caderneta de poupança, a partir da Lei nº 11.960/2009
até  25/03/2015;  e  d)  percentual  de  0,5% ao mês a
partir de 25/03/2015.

-  Quanto  à  correção  monetária,  deve-se  observar  a
aplicação do INPC até a entrada em vigor  do art. 5º
da Lei nº 11.960/2009,  após  a qual se deve aplicar  a
respectiva  redação  dada  ao  art.  1º-F da  Lei  nº
9.494/1997, que prevê a aplicação dos índices oficiais
de  remuneração  básica  e  juros  da  caderneta  de
poupança, até a data de 25/03/2015, momento a partir
do qual passou a incidir os efeitos da declaração de
inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal,
devendo ser observado como índice o IPCA-E.
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VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  em
sessão ordinária,  rejeitar a preliminar,  à unanimidade. No mérito,  por igual
votação, negou-se provimento ao apelo e deu-se parcial provimento à remessa
necessária, conhecida de ofício, nos termos do voto do relator, unânime. 

Trata-se de  Remessa Necessária reconhecida de  ofício e  de
Apelação Cível interposta pelo Município de Remígio, desafiando sentença
prolatada pelo Juiz de Direito da Comarca de Remígio, nos autos da Ação de
Obrigação de Fazer c/c Cobrança aforada por  Maria das Dores Silva em
face da municipalidade apelante. 

Na peça de ingresso,  a autora, servidora pública do Município
de Remígio, insurge-se quanto ao congelamento do adicional por tempo de
serviço correspondente a 1% (um por cento) por ano trabalhado. Requer, ao
fim, a implantação do adicional  observando a ilegalidade do congelamento,
bem como o adimplemento das diferenças não pagas nos últimos cinco anos.

Contestação  apresentada  (fls.  32/40),  arguindo,
preliminarmente, a falta de interesse de agir. No mérito, sustenta a ausência de
provas  da  veracidade  dos  fatos  alegados,  defendendo,  ainda,  a
inconstitucionalidade do anuênio.

Réplica impugnatória apresentada (fls. 45/46).

Sobreveio,  então,  sentença  de  procedência  (fls.  76/78),  nos
seguintes termos: 

“ISTO  POSTO,  mais  dos  autos  consta  e  aos
princípios  de  Direito  aplicáveis  à  espécie,  julgo
PROCEDENTE, condenando o réu:

I).  a  implantar  o  adicional  na  remuneração  do
servidor, no montante de 1% (um por cento), sobre o
vencimento, por ano trabalhado, conforme o disposto
no 57 da Lei Municipal n. 449/93;

II).a pagar à autora os valores referentes a diferença
do adicional por tempo de serviço desde o período de
dezembro  de  2008  até  a  implantação  em
contracheque, cujos valores deverão ser apurados em
liquidação  de  sentença,  com  incidência  da
contribuição  previdenciária,  acrescido  de  juros  de
mora,  desde  a  citação,  à  razão  de  0,5  (meio  por
cento)  até 29/06/2009 (para relações  jurídicas  não
tributárias),  por  força  do  artigo  1°  F,  da  Lei
9.947/97,  em  sua  redação  original,  conferida  pela
Medida Provisória n° 2.180-35/2013, e a partir de
30/06/2009, com incidência dos índices aplicados à

Remessa Necessária e Apelação Cível nº 0001394-93.2013.815.0551.          3 



caderneta  de  poupança,  por  força  da  redação
conferida pela Lei n. 11.960/2009, cuja declaração
de  inconstitucionalidade  somente  atingiu  o
mecanismo  de  correção  monetária,  bem  como  de
correção  monetária,  já  que  não  comprovada  a
existência de disposição específica em lei local, pelo
índice IPCA, desde cada vencimento;

III)  em honorários  advocatícios,  que  fixo  em 15%
(quinze por cento) sobre o valor da condenação, nos
termos do art.  20,  §3°,  do  CPC, incluindo juros  e
correção monetária, nos termos acima dispostos”.

Inconformado,  o  Município  interpôs  Recurso  Apelatório (fls.
82/91) aduzindo, preliminarmente, falta de interesse de agir, uma vez que  o
autor não propiciou à promovida oportunidade de solucionar sua insatisfação.
No mérito, sustenta a inexistência de provas dos fatos constitutivos do direito
do autor, o pagamento da verba em questão e a inconstitucionalidade do artigo
da Lei 449/93 que prevê o pagamento de anuênio, haja vista o mesmo violar o
disposto no art. 37, inciso XIV, da Constituição Federal. Ao final, pugna pelo
provimento do apelo e reforma da sentença.

Contrarrazões apresentadas pela autora (fls. 72/77).

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
opinou pelo desacolhimento da prejudicial e pelo prosseguimento do feito sem
manifestação meritória (fls. 101/106).

É o relatório.

VOTO.

Embora  a  r.  sentença  não  tenha  determinado  o  reexame
necessário da controvérsia, imperioso seu conhecimento de ofício, nos termos
do artigo 496, I, do Código de Processo Civil e enunciado da Súmula 490 do
STJ, por ter sido o decreto judicial proferido contra a Fazenda Pública, e não
exprimir condenação em quantia certa e determinada.

Conheço,  também,  da impugnação  apelativa,  posto  que
obedece  aos  pressupostos  processuais  intrínsecos  (cabimento,  legitimidade,
interesse recursal e inexistência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo
do poder de recorrer), bem ainda aos extrínsecos (tempestividade, preparo e
regularidade formal).

Considerando  o  entrelaçamento  da  insurgência  recursal
proceder-se-á, em conjunto, ao exame do Recurso Apelatório e da Remessa
Oficial.

Como  relatado,  o juízo  a quo, ao decidir a querela, julgou o
pleito autoral procedente, determinando que o Município de Remígio implante
o  adicional  por  tempo  de  serviço no  contracheque  da  parte  autora  e que
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proceda ao pagamento da diferença dos valores referentes ao  anuênio dos 5
(cinco) anos anteriores à propositura da ação.

Insurge-se,  pois,  a  Municipalidade  ré,  contra  essa  decisão
aduzindo,  preliminarmente  falta  de  interesse  de  agir.  No mérito  sustenta  o
pagamento da verba em questão e a inconstitucionalidade do artigo da Lei nº
449/1993 que prevê o pagamento de anuênio,  haja vista o mesmo violar o
disposto no art. 37, inciso XIV, da Constituição Federal.

-   Preliminar de Falta de Interesse de Agir:  

 Sustenta o apelante que o autor é carecedor da ação por falta de
interesse  de  agir,  por  não  ter  propiciado  à  promovida  oportunidade  de
solucionar  suas  insatisfações.  De pronto,  consigno não merecer  respaldo a
preliminar alçada. 

Com efeito, o interesse processual se configura quando presente
o  binômio  necessidade/adequação.  Afirmando  a  parte  necessitar  da
intervenção estatal para ver reconhecido o direito que alega e  se  verificando
que o provimento jurisdicional, sendo favorável, trar-lhe-á benefícios, tem-se
evidente  o  interesse  processual,  por  estarem  presentes  a  necessidade  e
utilidade na atuação do Judiciário.

 Como  ensinam  Luiz  Guilherme Marinoni  e Sérgio  Cruz
Arenhart: 

“No que se  refere  ao  interesse  de agir,  este  repousa
sobre o binômio necessidade/adequação.  A parte  tem
'necessidade' quando seu direito material não pode ser
realizado sem a intervenção do juiz. Contudo, além da
'necessidade', exige-se a 'adequação'. Se a parte requer
providência  jurisdicional  incapaz  de  remediar  a
situação  por  ela  narrada  na  fundamentação  do  seu
pedido, também falta o interesse de agir.” (In: Manual
do Processo de Conhecimento,  2ª ed. Editora Revista
dos Tribunais, São Paulo: 2003, p. 67) 

No presente caso, o próprio comportamento do recorrente, que
afirma não ser devedor de tais  verbas,  é mais  que suficiente  a  demonstrar
pretensão resistida, caracterizando a lide, motivo pelo qual o ajuizamento da
ação se mostra útil  à solução da causa, cumprindo, nesse aspecto, evidente
interesse processual.

Outrossim, dispõe o inciso XXXV do art.  5º da Constituição
Federal que  não  poderá  ser  excluída  da  apreciação do Judiciário  qualquer
lesão ou ameaça a direito.  Logo, não fica condicionada a manifestação do
Judiciário ao pedido prévio de providências administrativas. 

É direito fundamental e, por conseguinte, constitucional o pleno
acesso ao Judiciário,  não sendo necessário a  obrigação de prévio  processo
administrativo, ante a ausência de tal exigência em lei. 
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Acerca do tema, leciona Daniel Amorim Assumpção:

“Em regra, havendo a lesão ou ameaça de lesão a
direito, consubstanciada na lide tradicional, haverá
interesse  de  agir,  porque,  ainda  que  exista  a
possibilidade de obtenção do bem da vida por meios
alternativos  de  solução  de  conflitos,  ninguém  é
obrigado a solucionar seus conflitos de interesse por
essas vias alternativas” (In NEVES, Daniel Amorim
Assumpção. Manual de Direito Processual Civil. Rio
de Janeiro. Forense. Método. Ano: 2010.p. 87)

Pelo exposto, REJEITO a preliminar arguida.

 -   Do   Mérito.  

Como  é  cediço,  os  Municípios  possuem  competência
constitucionalmente  garantida  para  fixar  e  alterar  a  remuneração  de  seus
servidores,  bem  como  organizar  o  quadro  e  a  carreira  de  seus  órgãos,
consoante  o disposto no  art.  39  da  Carta  Magna,  observando,  para  tal,  as
regras  hierarquicamente  superiores,  tais  como  as  Constituições  Estadual  e
Federal. 

No que  interessa  à  espécie,  da  análise  da  Lei  Municipal  nº
449/93, infere-se que o  adicional por tempo de serviço restou devidamente
garantido aos servidores públicos municipais, conforme preleciona o art. 57 da
referida lei, in verbis:

“Art. 57 – O adicional por tempo de serviço é devido
à razão de 1% (um por cento) por ano de serviço
público efetivo, incidente sobre o vencimento.
Parágrafo único – O servidor fará jus ao adicional a
partir do mês em que completar o anuênio”

Como se vê, a norma local garantiu o pagamento de adicional
por tempo de serviço aos servidores municipais a cada um ano de trabalho
efetivamente prestado.

Assim, a legislação municipal é clara e não deixa margem para
interpretações divergentes, sendo certo que a progressão funcional de todos os
servidores  dar-se-á  de  forma  automática,  subordinando-se,  apenas,  ao
transcurso do tempo previsto na lei de regência. Ou seja, completado o tempo
de serviço necessário à aquisição do benefício,  incumbe ao ente municipal
efetuar seu pagamento, de ofício, sem a necessidade de qualquer outro ato. 

Na hipótese vertente, a pretensão da demandante apenas seria
afastada se a Edilidade comprovasse, cabalmente, o adimplemento do referido
adicional na forma prevista na legislação de regência, o que não ocorreu. 

Não  é  preciso  grande  esforço  para  se  constatar  a
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verossimilhança de  equívoco na implementação e pagamento dos anuênios,
em decorrência das próprias declarações da edilidade. E mais, o ônus de prova
acerca  do  pagamento  compete  ao  ente  federado  em  relação  aos  seus
servidores, por possuir uma extrema facilidade nessa comprovação, ao passo
que é praticamente impossível a demonstração de uma conduta negativa de
responsabilidade de uma pessoa jurídica de direito público.

Dessa  forma,  não  se  desincumbindo  o  réu  do  ônus  de
comprovar fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito da autora, nos
termos do art. 373, inciso II, da Nova Codificação, correta se revela a decisão
de primeiro grau que o condenou ao pagamento da aludida verba, uma vez não
alcançada pela prescrição quinquenal.

Destarte, não obstante o recorrente afirme, em grau de recurso,
que  a  progressão  por  tempo  de  serviço  está  sendo  garantida  aos  seus
servidores, não produziu prova hábil a demonstrar tal alegação, não restando
atestado  nas  fichas  financeiras  o  pagamento  dos  valores  relacionados  ao
anuênios pretendidos.

Em  casos  idênticos  ao  presente,  esta  Corte  de  Justiça  tem
decidido: 

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE FAZER
C/C COBRANÇA DE ADICIONAL POR TEMPO DE
SERVIÇO  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
INSURREIÇÃO  DO  ENTE  MUNICIPAL.
PRELIMINAR.  FALTA DE  INTERESSE  DE  AGIR.
REJEIÇÃO. DIREITO DE AÇÃO E PRINCÍPIO DA
INAFASTABILIDADE  DA  APRECIAÇÃO  DO
PODER  JUDICIÁRIO.  GARANTIAS
CONSTITUCIONAIS.  MÉRITO.  BENEFÍCIO
DEVIDO.  MATÉRIA  REGULADA  POR  LEI
MUNICIPAL.  PRESUNÇÃO  DE  VERACIDADE
NÃO  ELIDIDA  PELO  ENTE  MUNICIPAL.
AUSÊNCIA  DE  FATO  IMPEDITIVO,
MODIFICATIVO OU EXTINTIVO DO DIREITO DA
PARTE  AUTORA.  ALEGAÇÃO  DE
INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI MUNICIPAL.
INOCORRÊNCIA.  PRECEDENTES.  SENTENÇA
MANTIDA. DESPROVIMENTO. 
- Não há necessidade de prévio esgotamento da via
administrativa,  como condição para o  beneficiário
ingressar em juízo, e o interesse processual liga-se à
necessidade de satisfação de uma pretensão da parte
que, se não propuser a demanda, pode vir a sofrer
um prejuízo. 
- Tratando-se de ação de cobrança de remuneração
intentada por servidor público, opera a inversão do
onus  probandi,  cabendo  à  Administração  Pública
colacionar documentos hábeis capazes de modificar
ou  extinguir  o  direito  da  autora  de  receber  as
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quantias  pleiteadas  na  exordial.  -  Adicional  por
tempo  de  serviço  é  uma  vantagem  pecuniária
concedida,  pela  administração,  aos  servidores,  em
razão  do  tempo  de  serviço,  destinando-se  a
recompensar os que mantiveram por longo tempo no
exercício do cargo e, havendo previsão legal, não há
como  reconhecer  indevido  o  pagamento  desse
benefício.
-  Não há que se falar em inconstitucionalidade do
dispositivo,  eis  que compatível com o ordenamento
jurídico constitucional e com os princípios ligados à
espécie”. 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00013957820138150551,  4ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator DES FREDERICO MARTINHO DA
NOBREGA COUTINHO , j. em 24-05-2016). 

Dessa forma, ratifico o entendimento esposado pela magistrada
a quo,  reconhecendo o direito do servidor ao adimplemento das verbas em
discussão. 

- Dos Juros e Correção Monetária

Quanto à aplicação de juros e correção monetária em face da
Fazenda Pública, verifica-se que a decisão do juiz singular merece reforma,
nos termos que passo a expor.

A a Lei nº 11.960/2009 não pode retroagir, ou seja, incabível a
sua  aplicação em período anterior  à  sua  vigência,  consoante  entendimento
jurisprudencial do Tribunal da Cidadania, abaixo transcrito:  

“ADMINISTRATIVO.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
VERBAS  REMUNERATÓRIAS.  JUROS  DE  MORA
DEVIDOS  PELA  FAZENDA  PÚBLICA.
INCIDÊNCIA DA LEI Nº 11.960/09, QUE ALTEROU
O  ARTIGO  1º-F  DA  LEI  9.494/97.  NATUREZA
PROCESSUAL.  APLICAÇÃO  IMEDIATA  AOS
PROCESSOS  EM  CURSO  QUANDO  DA  SUA
VIGÊNCIA.  EFEITO  RETROATIVO.
IMPOSSIBILIDADE.  ART.  5º  DA  LEI  N.
11.960/2009.  DECLARAÇÃO  DE
INCONSTITUCIONALIDADE  PARCIAL  POR
ARRASTAMENTO  (ADIN  4.357/DF).  VÍCIOS  DO
ARTIGO  535  DO  CPC.  OMISSÃO  QUE  SE
VERIFICA.  EMBARGOS  ACOLHIDOS,  SEM
EFEITOS INFRINGENTES.
(...)
2. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do
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Resp 1.205.946/SP, sob o rito do art. 543-C, assentou
que  as  normas  disciplinares  dos  juros  de  mora
possuem  natureza  eminentemente  processual,
devendo ser  aplicadas aos processos em curso,  em
atenção  ao  princípio  tempus  regit  actum.
Precedentes.
3. Caso em que os juros de mora devem incidir da
seguinte  forma: (a)  percentual  de  1% ao mês,  nos
termos  do  art.  3º  do  Decreto  n.  2.322/1987,  no
período anterior a 24/8/2001, data de publicação da
MP n.  2.180-35, que acresceu o art.  1º-F à Lei  n.
9.494/1997; (b) percentual de 0,5% ao mês, a partir
da  MP n.  2.180-35/2001  até  o  advento  da  Lei  n.
11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da
Lei n. 9.494/1997; e (c) percentual estabelecido para
caderneta  de  poupança,  a  partir  da  Lei  n.
11.960/2009.
(...) 
(STJ/EDcl  nos  Edcl  nos  Edcl  no  AgRg  no  REsp
957810/RS, 5ª Turma, Rel. Min. Moura Ribeiro, j. em
17/09/2013).(grifo nosso).

Tal  entendimento  deve-se  coadunar  com  a  declaração  de
inconstitucionalidade  pelo  Supremo Tribunal  Federal  do  art.1º-F da  Lei  nº
9.494/1997, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009, tomada no âmbito
dos julgamentos das ADI's 4357 e 4425. 

A  Suprema  Corte  decidiu,  em  modulação  dos  efeitos  da
inconstitucionalidade  declarada,  que:  “fica  mantida  a  aplicação  do  índice
oficial de remuneração básica da caderneta de poupança (TR), nos termos da
Emenda Constitucional nº 62/2009, até 25.03.2015, data após a qual (i) os
créditos  em precatórios  deverão  ser  corrigidos  pelo  Índice  de  Preços  ao
Consumidor  Amplo  Especial  (IPCA-E)  e  (ii)  os  precatórios  tributários
deverão observar os mesmos critérios pelos quais a Fazenda Pública corrige
seus créditos tributários” (Questão de Ordem nas ADIs 4.357 e 4.425).

Assim sendo, tem-se que, em condenações em face da Fazenda
Pública, deve-se observar a incidência de juros de mora da seguinte forma:  a)
percentual de 1% ao mês, nos termos do art. 3º do Decreto n. 2.322/1987, no
período anterior a 24/08/2001, data de publicação da Medida Provisória nº
2.180-35, que acresceu o art. 1º-F à Lei n. 9.494/1997; b) percentual de 0,5%
ao mês, a partir da Medida Provisória nº 2.180-35/2001 até o advento da Lei
n. 11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997; c)
percentual  estabelecido  para  caderneta  de  poupança,  a  partir  da  Lei  nº
11.960/2009  até  25/03/2015;  e  d)  percentual  de  0,5% ao  mês  a  partir  de
25/03/2015.

Quanto à correção monetária, deve-se observar a aplicação do
INPC até a entrada em vigor do art. 5º da Lei nº 11.960/2009, após a qual se
deve aplicar a respectiva redação dada ao art. 1º-F da Lei nº 9.494/1997, que
prevê  a  aplicação  dos  índices  oficiais  de  remuneração  básica  e  juros  da
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caderneta de poupança,  até a data de 25/03/2015, momento a partir do qual
passou  a  incidir  os  efeitos  da  declaração  de  inconstitucionalidade  pelo
Supremo Tribunal Federal, devendo ser observado como índice o IPCA-E.

- Conclusão

Ante  o  exposto,  com  fundamento  nos  argumentos  acima
aduzidos,  CONHEÇO do  Apelo e,  de  ofício,  do  Reexame  Necessário,
REJEITO a  preliminar  arguida,  NEGO  PROVIMENTO à  Apelação da
edilidade e  DOU PARCIAL PROVIMENTO ao Reexame Necessário, tão
somente  para  reformar  a  aplicação  de  juros  e  correção  monetária  na
condenação  imposta  na  sentença  reexaminada, devendo-se  observar  a
incidência de juros da seguinte forma: a) percentual de 0,5% ao mês, a partir
da Medida Provisória nº 2.180-35/2001 até o advento da Lei n. 11.960/2009,
que  deu  nova  redação  ao  art.  1º-F  da  Lei  n.  9.494/1997; b)  percentual
estabelecido para caderneta de poupança, a partir da Lei nº 11.960/2009 até
25/03/2015;  e  c)  percentual  de  0,5% ao mês a  partir  de 25/03/2015.  Com
relação à correção monetária, deve-se fazer incidir o INPC até a entrada em
vigor do art. 5º da Lei nº 11.960/2009, após a qual se deve aplicar a respectiva
redação  dada ao art.  1º-F da Lei nº 9.494/1997,  que prevê a aplicação dos
índices oficiais de remuneração básica e juros da caderneta de poupança, até o
dia de 25/03/2015, momento a partir do qual passou a incidir os efeitos da
declaração de inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal, devendo
ser observado a partir de então o IPCA-E.

Por  via  de  consequência,  majoro  os  honorários  advocatícios
fixados  na  sentença  de  15% para  20% (vinte por  cento) sobre  o  valor  da
condenação. (art. 85, §§ 3º e 11). 

É COMO VOTO. 

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da  Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Eduardo  Leite
Lisboa, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz
convocado, com jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da
Cunha Ramos.  Presente  ao julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Francisco Antônio de
Sarmento Vieira, Promotor de Justiça Convocado. Sala de Sessões da Segunda
Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João
Pessoa, 13 de dezembro de 2016.

Carlos Eduardo Leite Lisboa
        Juiz Convocado Relator
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